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Tenho um amor profundo e muito antigo pela cidade do Rio de Janeiro e realizo hoje meu sonho e minha missão de ser Prefeito da minha 
cidade, aprovado pelas urnas que me concederam o privilégio de agora representar o meu povo. Esta é a cidade onde eu nasci e escolhi  
viver com minha família, meus filhos, e onde dou acolhida a meus netos. Esta é a cidade que precisamos melhorar e transformar, tornando-
a mais humana e mais solidária. 
 
Minha missão como Prefeito está inscrita em meus compromissos de campanha. Eles se renovam a cada dia, no encontro com a dura 
realidade  em que vivemos, mas também na esperança que se alimenta de meus contatos diretos com a população tão carente de cuidados 
ς a que mais precisa de bons serviços públicos. Cuidar das pessoas foi o meu lema de campanha e esta é minha principal missão. 
 
Mas como cuidar melhor das pessoas se a máquina administrativa que encontrei nos meus primeiros dias de governo é deficitária, não 
apenas em função da crise geral que se abate sobre o país, mas também de uma administração temerária de obras que excedem a 
capacidade financeira do município e que endividaram minha administração antes mesmo dela iniciada? Encontrei-a ainda com disfunções 
evidentes  que se acumularam ao longos dos anos e até mesmo de décadas. 
 
Isto não significa que nada foi feito antes de mim. Ao contrário, reconheço muitos méritos em administrações anteriores e darei 
seguimento a iniciativas que merecem ser continuadas. Afirmo, porém, que chegou a hora de arrumar a casa para fazer justiça e cuidar das 
pessoas, cuidando também das instituições que deveriam servi-las e assisti-las. Para isto, é preciso subordinar os meios aos fins, iniciando 
uma reforma de estado que o Brasil não conseguiu fazer ainda. 
 
Para tomar medidas estruturais de mudança, que sofrem muitas resistências, algumas visíveis, outras invisíveis, peço a confiança, a 
colaboração e a compreensão dos munícipes. Para perseguir esses objetivos encontrei dois caminhos possíveis: o primeiro foi o de enxugar 
a máquina administrativa, limitar o salarial e fazer severa contenção de gastos para que o orçamento se acomode à nossa capacidade de 
arrecadação- que meu governo trabalha incansavelmente para expandir. Desde os meus primeiros atos, temos conseguido racionalizar os 
gastos e propor políticas que estabeleçam o princípio da justiça fiscal. Por que uns pagam IPTU e outros não pagam nada, em condições 
idênticas de faixa de renda? Por que vêm sendo adiadas as medidas de atualização de cadastro de nosso IPTU, que as grandes cidades 
brasileiras vem fazendo regularmente? É algo que não se explica em uma cidade como a nossa. 
 
Além de medidas reativas de contenção e ajustes, cabem também medidas positivas de reestruturação administrativa e de racionalização 
das políticas e dos gastos públicos. Falta-nos a boa governança, que não deve depender da άǾƻƴǘŀŘŜ do príncipeέΣ isto é, da autoridade e 
desejo pessoal do governante, mas de um conjunto de práticas administrativas do bom Prefeito, que começam com uma palavra mágica: 
planejamento, que eu fortaleci e consolidei ao criar a Subsecretaria de Planejamento e Gestão Governamental. Sei que minha 
administração será bem sucedida se soubermos enfrentar o desafio de melhorar as políticas públicas, atualizando os procedimentos 
administrativos, desburocratizando a máquina, dando-lhe maior transparência, isto é, instituindo a governança que nos falta para cuidar 
melhor das pessoas e das instituições das quais todos dependem para atender às suas necessidades básicas para melhorar a sua qualidade 
de vida.  



  
 C

A
R

T
A

 D
O

 P
R

E
F

E
IT

O
 

A Subsecretaria de Planejamento e Gestão Governamental assumiu, pela primeira vez, o compromisso de realizar com seu próprio esforço, 
uma proposta preliminar de Plano Estratégico do meu governo, concentrando esforços nos compromissos que assumi ao longo de minha 
campanha e que aperfeiçoei nos seis primeiros meses de governo. Nada do que foi construído em governos anteriores foi abandonado. 
Metas que ainda não deram certo serão mantidas, mas estamos concentrando esforços em nossas próprias escolhas. Escolhas estratégicas 
para responder aos nossos maiores desafios. Soerguer a economia, investir na saúde e na emergência social, tanto quanto na formação de 
nossas crianças e adolescentes. Reverter a situação dramática da segurança pública em articulação com o governo federal, organizando a 
Guarda Municipal como força preventiva de proximidade, depois de anos de indefinição funcional. Temos ainda o desafio de transformar 
nossa cidade em uma referência global de cidades inteligentes, tecnologicamente avançadas, que atualizem sua legislação urbana e que as 
tornem caminháveis, verdes, resilientes e sustentáveis, como prometi em campanha. 
 
Desde meus primeiros dias de governo procurei prestigiar os servidores, confiar em sua experiência e dedicação para enfrentar comigo 
estes tempos difíceis. Este compromisso ficou explícito em inúmeras medidas que tomei para salvaguardar seus direitos a uma digna 
aposentadoria, reequilibrando seu fundo de previdência. Sou e desejo ser o Prefeito das parcerias que podem tornar realidade muitas de 
nossas prioridades de governo. O setor privado não deve ser tratado com desconfiança, nem usado indevidamente pelos governantes. 
Devemos, ao mesmo tempo, fortalecer as políticas públicas e as parcerias que as dinamizam, aplicando o princípio da subsidiariedade que 
dá prioridade à sociedade e às empresas naquilo que elas sabem fazer melhor. Na crise em que vivemos, ficou evidente que o município 
tem sido o mais operante em defesa da população. O Rio é um caso extremo de cidade com forte participação do governo federal em crise, 
agora tendo que suportar também os efeitos da crise do Estado.  
 
É hora de aplicar em nosso país a justiça federativa, descentralizando receitas e investimentos para atender as responsabilidades cada vez 
maiores que foram transferidas para o município. Razão a mais para fortalecer o planejamento e as estratégias locais de expansão da 
economia com inclusão social e sustentabilidade, sem esquecer que somos uma cidade metropolitana e que devemos planejar o futuro 
combinando-o com os nossos vizinhos. Desejo que o debate do plano estratégico propicie a coesão necessária para que o Rio possa vencer 
a crise mais rapidamente. 
 
 

PREFEITO MARCELO BEZERRA CRIVELLA 
 



 
 

 
   
APRESENTAÇÃO 
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Agradeço a honra e a confiança que me concedeu o Prefeito Marcelo Crivella ao me convidar para ocupar a recém-criada Subsecretaria de 
Planejamento e Gestão Governamental, uma decisão importante de seus primeiros dias de governo. O objetivo da Subsecretaria foi dar 
organização e coerência à gestão das políticas públicas em seu ciclo completo de planejamento e gestão, permitindo à nossa cidade maior 
rigor em sua visão de futuro. De fato, o Prefeito fortaleceu e ampliou a estrutura de planejamento já existente, conservando o seu núcleo 
de excelência, voltado para o apoio a elaboração de projetos e metas (EGP-Rio) e para o acompanhamento destes em articulação 
permanente com as secretarias e órgãos junto ao Prefeito. Além disso, manteve-se e um Escritório de Formação e Capacitação. 
 
Acrescentou-se à antiga estrutura um novo Escritório de Planejamento e Modernização da Gestão, voltado para a formulação de políticas 
públicas a partir de diagnósticos que ajudem a melhor identificar os problemas em parceria com os órgãos municipais. Trabalhamos 
também com diferentes modelos e instrumentos de planejamento, necessários à modernização institucional e da gestão. Esta decisão 
inovadora permitiu a criação de uma política de Estado no coração do Governo, enriquecida ainda por uma nova visão do planejamento 
com sustentabilidade. Cabe agora consolidar esta estrutura profissional e meritocrática, que perpetue uma visão de planejamento para o 
poder local, buscando seu pleno funcionamento e máximo desempenho. 
  
A Subsecretaria conta com três estruturas: um Escritório de Planejamento e Modernização da Gestão; um Escritório de Gerenciamento de 
Projetos e Metas; e Escritório de Formação e Capacitação (Instituto Fundação João Goulart).   
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PLANEJAMENTO COMO MISSÃO 
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O Núcleo de Sustentabilidade, Resiliência e de Boas Práticas está situado dentro do Escritório de Planejamento e Modernização da Gestão, 
permitindo de forma pioneira a inserção da dimensão da sustentabilidade na estrutura formal de Planejamento do governo, uma iniciativa 
singular na América Latina, há muito recomendada pelas Nações Unidas A decisão garante o exercício da governança - que é a quarta 
dimensão da sustentabilidade - através da transversalidade, isto é, da articulação e da integração das políticas, evitando a fragmentação 
natural entre os órgãos de governo. Este novo núcleo agregou ao planejamento funções até então dispersas pelos diferentes órgãos da 
prefeitura.  
 
Uma das funções do planejamento é fazer ou coordenar planos. Do ponto de vista legal, o Plano Estratégico (PE) da cidade é uma forma 
superior e reconhecida de planejamento e de racionalidade administrativa, já inserida na Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, em 
seu artigo 107A - em emenda de 2011, do vereador Paulo Messina, por louvável iniciativa da Câmara de Vereadores. Pela lei, o prefeito 
eleito deve apresentar o Plano Estratégico de sua gestão até 180 dias após a sua posse, tendo como base as diretrizes de sua campanha e 
seus objetivos.  
  
Pela lei, ficou estabelecido que o plano será amplamente divulgado por meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica, televisiva, e 
publicado no Diário Oficial. A lei diz ainda que o Poder Executivo promoverá audiências públicas no prazo de 30 dias, para promover e 
aprofundar a democracia participativa. O Prefeito Marcelo Crivella houve por bem prorrogar este prazo por decreto, estendendo o processo 
participativo para 90 dias, sinalizando a importância de ampliar o debate com a sociedade civil neste período.  Está previsto que ele poderá 
alterar o Plano Estratégico, justificando-o por escrito e divulgando-o. Haverá ainda um relatório semestral e outro anual de 
acompanhamento do plano. 



O Planejamento Estratégico consagrou-se como política de governo para garantir o êxito das administrações depois de empossadas. Tal 
instrumento vem sendo introduzido com sucesso nas prefeituras do mundo inteiro. No Brasil, a experiência pioneira foi a de Curitiba, com 
Jaime Lerner, na década de 1970, que criou uma estrutura profissional de planejamento urbano que até hoje permanece e, desde então, 
vem atualizando periodicamente seus planos de ação. Garantiu-se, assim, a continuidade que permite atingir objetivos de longo prazo. 
Podemos afirmar que o bom Plano Estratégico é aquele que consegue preservar os avanços passados, ajudar os governos do presente a 
executar suas prioridades, preparando sua continuidade futura, no ciclo virtuoso das políticas de Estado. 
  
Também o Rio de Janeiro consolidou sua tradição ao promover sucessivos planos estratégicos. A experiência teve início, com resistências, 
no 1º Governo Cesar Maia sob a liderança de Luiz Paulo Conde, inspirado na experiência de Barcelona. Conde, o urbanista, não se 
entusiasmou pelo recém-aprovado Plano Diretor da cidade, dando preferência a intervenções urbanas mais pragmáticas, como o Rio 
Cidade e o Favela Bairro. A experiência de PE repetiu-se no 2º Governo Cesar Maia, mas sem muito sucesso, embora o Plano tenha chegado 
à descentralização com o άwƛƻ de Todos os .ŀƛǊǊƻǎέ que não saiu do papel. Eduardo Paes vinculou o Plano Estratégico à realização das 
Olimpíadas, com seus projetos e metas obrigatórios que preencheram seus objetivos. O processo participativo limitou-se à Visão e à 
Missão.  
  
A equipe 
  
O êxito do PE depende de uma equipe especializada, comprometida com a execução de todo o ciclo de planejamento, do diagnóstico e 
formulação das políticas, ao acompanhamento de sua execução. Tal processo exige enorme esforço de cooperação dentro do próprio 
Governo, mobilizando os técnicos e representantes das secretarias e órgãos envolvidos, além dos secretários em conexão direta com o 
Prefeito. A equipe se encarrega também de compatibilizar propostas compatíveis com os compromissos e prioridades do governo perante a 
população, e de integrar iniciativas e projetos com prazos determinados que permitam evitar custos extraordinários e desperdício. 
  
Na estrutura de planejamento que temos hoje já não há lugar para chefes. Há um coletivo de gestores experientes e uma equipe de jovens 
bem qualificados operando uma matriz horizontal de prioridades de governo a serem acompanhadas, avaliadas e cumpridas. A 
Subsecretaria de Planejamento e Gestão Governamental (SubPG), é, em realidade, um think tank, ou usina de ideias, um laboratório de 
pesquisa, coordenação e consolidação de planos e iniciativas de Governo. As prioridades do Prefeito, seus compromissos de campanha, 
convertido em decretos e iniciativas de governo, vêm sendo semanalmente atualizados. Alguns compromissos foram reajustados pelas 
equipes técnicas das secretarias, com a concordância do Prefeito. 
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A IMPORTÂNCIA DOS PLANOS ESTRATÉGICOS 
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A COMPATIBILIZAÇÃO DOS PLANOS 

Tendo como responsabilidade ordenar o planejamento da cidade, é preciso tomar uma decisão inadiável: olhar para o futuro, tornando os 
instrumentos de planejamento mais alinhados e efetivos. Ir mais além do Plano Estratégico que se estende até 2020. Trabalhamos com 
visão conjunta, articulando o Plano Estratégico (2017-2020) ao Plano Plurianual (PPA) de 2017 até 2021. O PE vai se articular também ao 
próximo Plano Diretor (2020-2030). Pensando ainda mais à frente, buscamos uma linha de interpenetração do Plano Estratégico com o  
Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS), a partir do qual alinharemos o Rio a todas as cidades que têm um encontro marcado com o 
futuro, olhando para 2030. 
  
Nesta data, as Nações Unidas irão anunciar os resultados finais de seus ODS, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável que, dando 
continuidade aos Objetivos do Milênio, foram aprovados como prioridade de todos os países presentes à Rio+20. O Plano de 
Desenvolvimento Sustentável está sendo desenvolvido por um conjunto de órgãos e secretarias e contará com amplo processo participativo 
antes de sua aprovação. Consolida-se, portanto, o esforço comum de articular o curto, o médio e o longo prazos, fortalecendo a missão de 
transformar o Rio de Janeiro na melhor cidade para se viver. 
  
O Plano de Desenvolvimento Sustentável terá a missão de refletir e propor uma cidade compatível com as grandes mudanças em curso ao 
longo do século XXI. Sua influência direta sob o Plano Estratégico já se faz sentir ao induzir, pela primeira vez, uma visão integrada das 
quatro dimensões da sustentabilidade, a econômica, a social, a ambiental; e a dimensão transversal de governança. Outra conquista 
importante foi alinhar o Plano Estratégico ao Plano Plurianual (PPA), agora com diretrizes comuns de planejamento e orçamento, a serem 
enviadas à Câmara de Vereadores até final de agosto. Este entrosamento inédito entre os princípios da sustentabilidade e as bases 
orçamentárias representa um avanço importante nos alicerces da política municipal de sustentabilidade, que concede  ao Rio um papel 
pioneiro.  

 
A subsecretaria tem como missão alinhar todos os planos setoriais existentes, e preparar os planos regionais, criando um modelo unificado, 
que facilitará a revisão do Plano Diretor de 2020, dando também um norte aos futuros planos estratégicos da cidade. Ao encontro dessas 
mudanças, modela-se uma nova cidade, cujo florescimento depende de uma visão mais avançada de planejamento urbano.  
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O cerne do PE são as propostas transformadoras e integradoras que provocam expectativas de mudanças com grande efeito multiplicador.   
Estas mudanças seriam capazes de mobilizar a cidade, dando visibilidade ao esforço coletivo. As mudanças estratégicas do Prefeito Crivella,-
em torno das quais gravitam todos o programas, iniciativas, projetos e ações de seu governo. Um Rio global, produtivo, inovador e de 
oportunidades que passa a dar tratamento prioritário à sua economia. Uma Saúde preventiva que atende a emergência social, exige um 
esforço institucional da saúde pública, para cuidar melhor das pessoas. A cidade precisa tratar como prioridade o seu Capital humano e a 
formação do carioca, melhorando a qualidade da educação, combatendo o analfabetismo funcional e tornando mais eficaz o aprendizado 
nos primeiros anos da alfabetização.  

 
 Além disso, o governo propõe um Rio seguro e vigilante, que cobra das autoridades federais suas responsabilidades, mas que também 
colabora com elas, investindo nas políticas preventivas que combatem pequenos delitos. Um Rio verde, limpo e saudável exige a 
universalização  acelerada do saneamento básico, ainda sob o entrave das autoridades federativas superiores, estadual e federal. O governo 
propõe aos cariocas um Território descentralizado, inclusivo e conectado, que precisa diminuir suas desigualdades espaciais, e que é capaz 
de fazer convergir para suas 16 centralidades administrativas os serviços até então espacialmente desarticulados e dispersos. O Rio precisa 
melhorar a qualidade das instituições, em busca da transparência, da desburocratização e das parcerias para garantir a Governança para os 
cidadãos.  Convidamos a cidade a refletir sobre esses temas cruciais para o nosso futuro.   



Doravante, caberá ao poder local em nosso país assumir responsabilidades crescentes, como já vem ocorrendo nas últimas décadas, 
marcadas pela ampliação das competências municipais, em uma descentralização forçada que nem a Constituição de 1988 previa; nem as 
finanças municipais permitiam. A acumulação de competências foi provocada, de um lado, pelo enfraquecimento do poder estadual e de 
sua capacidade de cumprir suas funções essenciais. De outro, pelo encolhimento do orçamento federal, incapaz de responder às suas 
árduas obrigações constitucionais, especialmente na Saúde e na Infraestrutura - Saneamento, Habitação e Transportes, onde os projetos 
são ainda mais caros e os recursos, escassos. 
  
Daí o inadiável desafio do pacto federativo, como a única maneira de corrigir as inúmeras irracionalidades que interferem na vida 
municipal, prejudicando seu dinamismo e eficiência. O poder municipal assumiu, nos últimos vinte anos, um número elevado de novas 
competências, que a Constituição não previu em seu artigo 40, como prioridade das administrações locais. Prevaleceu, de fato, a 
salvaguarda dos demais entes federativos, protegidos pelas artificiais competências comuns de seu artigo 23, jamais regulamentadas, como 
previa a Constituição que, prudentemente, diluiu as atribuições dos três entes, deixando que se acumulassem as sobrecargas sobre o 
município, mais sujeito a pressões e mais perto do povo. 
  
A sobrecarga adicional das prefeituras, sem o correspondente repasse de recursos através das transferências automáticas, tornou o poder 
local cada vez mais dependente de transferências voluntárias, ao arbítrio da autoridade superior. As grandes cidades, em especial as 
metrópoles, têm sido prejudicadas pela repartição atual dos recursos federais e estaduais. Suas realizações estão, portanto, cada vez mais 
dependentes de si mesmas. Estamos carentes, pois, de um encontro de contas entre as competências incorporadas pelo município e os 
recursos que se concentram em Brasília.   
  
Existe uma simbiose atávica entre a cidade do Rio de Janeiro e o Governo Federal, proprietário de grande parte de seu território, de 
grandes empresas públicas, da zona costeira e da área portuária, além de uma extensa rede hospitalar de saúde, de importantes 
universidades e centros de pesquisa que interferem positiva e negativamente na vida da cidade, sem o controle das autoridades municipais. 
Em muitos casos, prevalecem irracionalidades de difícil solução, graças a uma situação assimétrica e à sua limitada autonomia. 
 
No plano estadual, são inúmeras as distorções decorrentes da fusão, inclusive na distribuição funcional da rede de saúde, de saneamento, 
de transporte, mas também na educação, onde a rede municipal é a maior do Brasil. A região metropolitana carece de políticas integradas e 
a cidade do Rio de Janeiro isolou-se em sua torre de Marfim, pouco se comunicando com a periferia da qual ela mesma depende. 
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GOVERNANÇA FEDERATIVA: REINVENTAR O PODER LOCAL 
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REFORMA INSTITUCIONAL: GOVERNANÇA MUNICIPAL 

Enquanto isso, a solução é investir na autonomia administrativa e financeira do município, cabendo, nesse caso, duas providências 
essenciais: a primeira é organizar e fortalecer o Planejamento como arma administrativa - com o objetivo de racionalizar gastos, inovar e 
modernizar a máquina pública - e reinventar o governo a partir do poder local. A segunda é definir com pragmatismo uma política 
econômica regional, metropolitana e de consórcios municipais.  
  
Para tal, é preciso tomar urgentes providências, criando planos e fundos metropolitanos, regionais ou municipais. Uma possibilidade real é 
transformar dívidas estaduais e municipais em investimentos com participação e parceria federal. O IPTU e o ICMS, ou mesmo as 
concessões de serviços públicos, não são suficientes para direcionar o desenvolvimento de um país de dimensões continentais, onde os 
municípios e os estados, por sua extensão, equivalem a Estados Nacionais com representação nas Nações Unidas. 
  
 No século XXI, todo poder ao planejamento da cidade! Este é o início de uma nova Era. 
 
O Rio se desenvolveu e prosperou como capital imperial e oligárquica e guarda as marcas e os vícios do patrimonialismo original. Uma das 
dimensões importantes do Plano Estratégico é mudar, com a velocidade necessária, o estilo e a natureza do governo e da máquina pública, 
fortemente marcada pelo clientelismo político, pela lentidão processual e burocrática e pela visão setorial que dificulta a cooperação e a 
transversalidade a ser promovida pela coordenação do planejamento. 
  
Devemos cultivar a boa governança, instituindo um novo modelo institucional de relação entre a sociedade e o governo, baseado no 
planejamento e na modernização da gestão, na administração por resultados, na descentralização dos serviços e no controle de suas 
informações. Precisamos dar particular atenção à necessidade de simplificação e remodelagem de processos, lentos e antiquados, que 
exigem desburocratização. O Rio precisa ser mais transparente e aprimorar seus instrumentos de controle social. 
  
O processo participativo deverá promover a coesão social indispensável a converter o cidadão em parceiro do governo, com habilidade 
para realizar mudanças em sua área de influência e melhorar suas condições de vida. Ações locais de vigilância contra o vandalismo nos 
espaços públicos, que depende de uma cidadania ativa e capaz de zelar pelos bens comuns. A participação digital depende das dinâmicas 
tecnológicas do futuro, que enfrentam ainda sérios obstáculos políticos à sua implantação. Seria ousado pensar em transformar o Rio de 
Janeiro em uma ampla e moderna plataforma digital? 



A identidade do Rio, moldada pela Cidade-Estado - como capital e ex-capital da República - e suas transformações mais recentes 
transcorreram nos anos de chumbo em que a cidade procurou adaptar-se a dois traumas consecutivos: a mudança da capital para Brasília e 
a fusão com a velha província do Estado do Rio de Janeiro. Tais ocorrências subverteram a centralidade política e a autonomia simbólica da 
antiga capital. Relegando as circunstâncias históricas, o Rio tornou-se um município como outro qualquer. Alçaram-no à condição de capital 
de um estado pobre, sem infraestrutura, e dotado de uma das mais carentes periferias metropolitanas, fornecedoras de mão de obra 
barata, e sem nenhuma compensação administrativa ou financeira. 
  
A missão atual é, no entanto, oposta: absorver a condição metropolitana do Rio de Janeiro e buscar a criação de um fundo metropolitano, 
que nem sequer foi ainda criado no Estatuto da Metrópole, integrando a cidade ao seu entorno em um planejamento conjunto, estratégico, 
voltado para um destino comum e melhor para todos. Por conta destes delicados problemas institucionais, nenhuma das novas vocações 
econômicas da cidade se expandiu como deveria, ligadas ao turismo e aos serviços, à economia criativa e às novas tecnologias, capazes de 
aumentar a produtividade da economia. Nessas condições, devemos reforçar e renovar estas velhas e novas vocações da cidade. Superar a 
indigência tecnológica a que estamos condenados, tanto no plano nacional quanto no plano local, e aproveitar melhor, incentivar, 
multiplicar os talentos que não nos faltam, ativando uma cadeia produtiva e criativa. 
  
Devemos, no entanto, reconhecer que uma das missões cumpridas foi o aprendizado e a prática de cidade global exercida e testada no Rio 
de Janeiro, desde a Conferência de 1992, na vinda do Papa e no ciclo dos grandes eventos esportivos, encerrado pelas Olimpíadas de 2016. 
Foram aí solidamente plantados e renovados os compromissos de uma cidade internacionalmente reconhecida e admirada desde as suas 
origens imperiais. 
 
A missão de metrópole de vanguarda inserida na rede de cidades globais impõe uma lista de atributos especiais a serem absorvidos, 
incorporando-se à missão de seus líderes e à cultura da população. É lamentável que, no esforço olímpico, tão pouco tenha sido investido 
em tecnologia da informação e no acesso universalizado à banda larga, e que a cidade padeça de um sistema de comunicação analógico e 
burocratizado, que não entrou ainda na era digital. 
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Nosso padrão de referência deve ser, sem dúvida, o modelo ascendente das cidades compactas, inteligentes, diversas e sustentáveis que se 
propagam pelo mundo sob os auspícios das Nações Unidas, desde 1992, e que se traduzem, pelo menos em parte, nos compartilhados 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, consagrados na Rio+20. 
  
O Planejamento Estratégico das cidades tem como pauta um modelo consistente de cidade sustentável, compatível com a nova sociedade 
do conhecimento, tecnicamente inovadora e inteligente, como as Smart Cities, socialmente inclusivas e ambientalmente verdes e 
resilientes. Um novo modelo de governança consolidou-se nas últimas décadas e pressupõe uma nova maneira de governar, a partir da 
prática da transversalidade e da articulação e integração do governo, consigo mesmo, e em parceira com a sociedade e as empresas. 
 
 

 SUBSECRETÁRIA ASPÁSIA BRASILEIRO ALCÂNTARA DE CAMARGO 
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